PARECER N° 3311, DE 2008 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE  O PROJETO DE LEI Nº 676, de 2007
De autoria do nobre Deputado Mozart Russomanno, o projeto em epígrafe tem por escopo obrigar a instalação de piso tátil nas estações e nos carros da Companhia do Metropolitano de São Paulo - Metrô e da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.

Esgotado o prazo regimental sem manifestação da Comissão de Constituição e Justiça, foi este Deputado designado Relator Especial, para emitir parecer sobre a matéria em substituição ao daquele órgão técnico.

Ao fazê-Io, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e de competência estadual, nos termos do artigo 24, inciso XIV, da Constituição Federal, que dispõe sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência. Cabe ressaltar que a propositura não contraria as normas gerais estabelecidas na Lei federal n.º 7853, de 24 de outubro de 1989, que "dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para lntegração da Pessoa Portadora de Deficiência - Corde, institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências". De acordo com o artigo 2°, parágrafo único, inciso V, alínea "a", os órgãos e entidades da administração direta e indireta devem adotar medidas legislativas e administrativas que removam obstáculos e permitam às pessoas portadoras de deficiência o acesso a edifícios, logradouros e meios de transporte.

Ademais, diante da ausência de cláusula constitucional expressa de reserva de iniciativa, a matéria em questão pode ser proposta por qualquer membro desta Casa Legislativa, nos termos do caput do artigo 24, da Constituição do Estado, combinado com os artigos 145, § 1° e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado.

Em que pese a natureza jurídica de direito privado conferida à Companhia do Metropolitano de São Paulo - Metrô e à Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM, a providência que ora se pretende impor não interfere em suas atividades-fim, pois tem por intuito único garantir a prestação adequada dos serviços de transporte público às necessidades dos portadores de deficiência.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei n.º 676, de 2007.

É o nosso parecer.

a) Roque Barbiere – Relator Especial

